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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 23/2008
A Estratégia de Lisboa, o Programa do XVII Governo 

Constitucional, o Programa Educação e Formação 2010 
e o Plano Tecnológico definem a modernização tecnoló-
gica da educação como uma prioridade estratégica para 
a preparação das novas gerações para a sociedade do co-
nhecimento.

O Governo, com vista à difusão do acesso e da utilização 
das tecnologias da informação e da comunicação, aprovou 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 137/2007, 
de 18 de Setembro, o Plano Tecnológico da Educação. 
No referido Plano, é prevista a ligação faseada das escolas à 
Internet de banda larga de alta velocidade, a qual permitirá 
uma melhoria significativa da experiência de aprendizagem 
e ensino nas escolas básicas e secundárias, bem como da 
qualidade e eficiência da gestão escolar.

Nesse sentido e na sequência do termo de vigência 
de anterior contrato idêntico de aquisição de serviços 
celebrado em 2004, o Ministério da Educação pretende 
continuar a adquirir os serviços necessários não apenas à 
manutenção das ligações à Internet em banda larga hoje 
existentes nas escolas públicas do 1.º, 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico e do ensino secundário, mas também à me-
lhoria da qualidade dessas ligações, designadamente as 
respectivas velocidades de acesso e à interligação com 
os serviços do Ministério da Educação, em linha com o 
previsto no Plano Tecnológico da Educação.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo do disposto na alínea e) do 

n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, a realização da despesa inerente à aquisição de 
serviços de comunicações de dados, de serviços de Inter-
net, de locação do equipamento terminal, de alojamento 
de servidores e interligação entre redes lógicas das escolas 
do 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico público, das escolas 
secundárias do ensino público e dos organismos centrais, 
regionais e tutelados do Ministério da Educação, abran-
gendo o período de três anos económicos, até ao valor 
máximo de € 14 500 000, excluindo o imposto sobre o 
valor acrescentado.

2 — Determinar, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 79.º e no n.º 1 do artigo 80.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de Junho, o recurso ao procedimento pré-
-contratual de concurso público internacional com vista à 
aquisição dos serviços referidos no número anterior.

3 — Delegar, ao abrigo do disposto no artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, na Ministra da Edu-
cação, com faculdade de subdelegação, a competência para 
a prática de todos os actos respeitantes ao procedimento 
previsto no número anterior, designadamente a competên-
cia para aprovar as peças concursais, designar o júri do 
concurso, proferir o correspondente acto de adjudicação, 
aprovar a minuta de contrato a celebrar e representar a 
entidade adjudicante na respectiva assinatura.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Outubro 
de 2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 118/2008
de 11 de Fevereiro

A Portaria n.º 1448/2001, de 22 de Dezembro, estabele-
ceu transitoriamente as regras de determinação do venci-
mento de exercício dos conservadores, notários e oficiais 
dos registos e do notariado. A sua vigência, inicialmente 
limitada ao ano de 2002, tem vindo a ser sucessivamente 
prorrogada, em virtude da ausência de desenvolvimento 
de um modelo retributivo moderno, capaz de responder, 
de forma eficaz, às necessidades do sector.

Reconheceu -se a necessidade de proceder a uma revisão 
profunda do modelo retributivo, a qual deve ser efectuada 
em conjugação com a modernização dos estatutos profis-
sionais, designadamente mediante a introdução de critérios 
transparentes de avaliação de desempenho. Esta afigura -se 
como a via mais indicada para garantir que o factor remu-
neratório sirva de incentivo à produtividade.

O XVII Governo Constitucional entendeu, todavia, que 
era aconselhável aguardar por uma estabilização do sector 
dos registos e do notariado antes de proceder às referidas 
alterações no modelo retributivo, uma vez que não se en-
contra concluído o processo de privatização do notariado 
iniciado pelo XV Governo Constitucional, o qual envolve 
uma muito relevante transferência de notários e funcioná-
rios do notariado para as conservatórias.

Ora, por um lado, as razões que presidiram à prorroga-
ção, até 31 de Dezembro de 2007, dos critérios de deter-
minação da participação emolumentar, designadamente as 
relacionadas com o processo de privatização do notariado, 
continuam a verificar -se. Por outro lado, o artigo 15.º da 
Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, estabelece em geral 
a suspensão, até 31 de Dezembro de 2008, das revisões 
de carreiras e do regime e montantes dos suplementos 
remuneratórios.

Por estas razões, afigura -se apropriado alargar, até 31 
de Dezembro de 2008, o prazo de vigência das regras de 
determinação do vencimento de exercício dos conservado-
res, notários e oficiais dos registos e do notariado fixadas 
para o ano de 2002 e sucessivamente renovadas até 31 de 
Dezembro de 2007.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 6 do artigo 54.º e no n.º 2 do artigo 61.º, 
ambos do Decreto -Lei n.º 519 -F2/79, de 29 de Dezembro, 
e tendo presente o estatuído no artigo 59.º do Decreto -Lei 
n.º 92/90, de 17 de Março, o seguinte:

Artigo 1.º

As regras sobre a determinação do vencimento de exer-
cício dos conservadores, notários e oficiais dos registos e 
do notariado fixadas transitoriamente para o ano de 2002 
pela Portaria n.º 1448/2001, de 22 de Dezembro, mantidas 
em vigor para o ano de 2003 pela Portaria n.º 110/2003, 
de 29 de Janeiro, para o ano de 2004 pelas Portarias 

n.os 110/2004 e 768 -A/2004, de 29 de Janeiro e de 30 de 
Junho, respectivamente, para o ano de 2005 pelas Portarias 

n.os 52/2005, de 20 de Janeiro, e 496/2005, de 31 de Maio, 
para o ano de 2006 pela Portaria n.º 40/2006, de 12 de 
Janeiro, e para o ano de 2007 pela Portaria n.º 206/2007, 
de 15 de Fevereiro, vigoram até ao dia 31 de Dezembro 
de 2008.
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Artigo 2.º
O disposto no n.º 6.º da Portaria n.º 1448/2001, de 22 de 

Dezembro, aplica -se aos conservadores, notários e oficiais 
dos registos e do notariado dos serviços que entraram em 
funcionamento entre 1 de Janeiro e 31 de Outubro de 2001, 
à excepção daqueles cuja receita mensal ilíquida gerada 
nesse período foi superior à que lhes estaria garantida por 
efeito da aplicação do disposto naquele número.

Artigo 3.º
Para efeitos de determinação do vencimento de exercício 

dos oficiais destacados entre 1 de Janeiro e 31 de Outu-
bro de 2001, deve ser deduzido ao total dos vencimentos 
de categoria que concorram para o apuramento da parte 
proporcional a que cada oficial tem direito o valor do 
vencimento desse funcionário correspondente ao período 
do destacamento.

Artigo 4.º
As participações emolumentares, calculadas de acordo 

com as regras previstas nos números anteriores, são actua-
lizadas de acordo com a taxa que vier a ser fixada para o 
índice 100 da escala indiciária do regime geral.

Artigo 5.º
A presente portaria produz efeitos desde 1 de Janeiro 

de 2008.
Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 

da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 6 de Fe-
vereiro de 2008. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto Regulamentar n.º 5/2008

de 11 de Fevereiro

A Constituição da República Portuguesa determina, 
na alínea e) do n.º 2 do artigo 67.º, que incumbe ao Es-
tado regulamentar a procriação medicamente assistida, 
em termos que salvaguardem a dignidade da pessoa 
humana.

A Assembleia da República, como concretização da 
referida obrigação, aprovou a Lei n.º 32/2006, de 26 de 
Julho, que regula a utilização de técnicas de procriação 
medicamente assistida.

Nos termos do artigo 48.º da mencionada lei, cabe ao 
Governo proceder à respectiva regulamentação.

Foram ouvidas a Comissão Nacional de Protecção de 
Dados e o Conselho Nacional de Procriação Medicamente 
Assistida.

Foram ouvidos, a título facultativo, a Ordem dos Médi-
cos, a Ordem dos Farmacêuticos, a Ordem dos Biólogos e 
a Associação Nacional de Bioquímicos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 48.º da Lei n.º 32/2006, 

de 26 de Julho, e nos termos da alínea c) do artigo 199.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto regulamentar regulamenta o artigo 5.º 
e o n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 32/2006, de 26 de Julho, 
que regula a utilização de técnicas de procriação medica-
mente assistida, adiante abreviadamente designada por 
PMA.

CAPÍTULO II

Centros autorizados e pessoas qualificadas

Artigo 2.º
Centro autorizado

1 — Centro autorizado a ministrar técnicas de PMA é 
o conjunto dos meios humanos, materiais e organizativos 
que permitem realizar a PMA, autorizado nos termos do 
disposto no artigo 5.º da Lei n.º 32/2006, de 26 de Julho.

2 — Os centros podem ser públicos ou privados e devem 
ser expressamente autorizados para o efeito pelo membro 
do Governo responsável pela área da saúde, depois de 
ouvido o Conselho Nacional de Procriação Medicamente 
Assistida (CNPMA), nos termos previstos na alínea d) do 
n.º 2 do artigo 30.º da Lei n.º 32/2006, de 26 de Julho.

Artigo 3.º
Pedido de autorização

1 — O pedido de autorização de um centro para minis-
trar técnicas de PMA é efectuado mediante a apresentação 
de requerimento, preferencialmente por via electrónica, 
dirigido ao membro do Governo responsável pela área 
da saúde e entregue na administração regional de saúde 
territorialmente competente em função da localização do 
centro.

2 — Do requerimento devem constar:
a) Os elementos de identificação do requerente, designa-

damente os números de identificação civil, de contribuinte 
e residência, no caso de se tratar de pessoa singular, e 
código de acesso à certidão permanente, no caso de se 
tratar de pessoa colectiva;

b) Os elementos que comprovem a existência das equi-
pas médicas e restante pessoal de saúde legalmente exi-
gível;

c) A localização do estabelecimento e a sua designa-
ção;

d) A identificação do director do centro;
e) A descrição dos meios humanos a disponibilizar;
f) A descrição das instalações e equipamentos.

3 — O requerimento deve ser acompanhado de certidão 
do registo comercial caso o requerente não possua a certi-
dão permanente referida na alínea a) do número anterior.

Artigo 4.º
Instrução

Cabe à administração regional de saúde territorialmente 
competente a instrução do processo de autorização dos 




